
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1109107 - SP (2026/0257023-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : JOSE NUNES NETO (PRESO)
ADVOGADA : FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO - SP356690
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUTORIA E MATERIALIDADE.

ANÁLISE  APROFUNDADA  NO WRIT.  INVIABILIDADE.

GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.  ELEVADA

QUANTIDADE  DE  DROGAS.  FUGA  DO  DISTRITO  DA  CULPA.

FUNDAMENTOS  VÁLIDOS.  MEDIDAS  CAUTELARES

ALTERNATIVAS  AO  CÁRCERE.  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a

liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins

do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2.  O  exame  dos  indícios  de  autoria  e  materialidade,  para  além  dos

elementos indicados no édito prisional e na denúncia, implica análise de
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inocência,  procedimento  que,  na  estreita  via  do  habeas  corpus,

demandaria aprofundamento no conjunto de fatos e provas, o que não se

admite no rito célere da ação constitucional manejada.

3. O STJ é firme ao afirmar que, nas situações em que a quantidade e/ou

a natureza dos entorpecentes e outras circunstâncias do caso revelem a

maior reprovabilidade da conduta investigada, tais dados são bastantes

para demonstrar a gravidade concreta do delito e denotam a necessidade

de se acautelar a ordem pública. Precedentes.

4. "A fuga do distrito da culpa e a ocultação do paradeiro do réu são

fundamentos idôneos para a manutenção da prisão preventiva" (HC n.

995.434/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado

em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025). Precedentes.

5.  No caso,  o  decreto  prisional  está  devidamente  fundamentado,  pois

indicou a gravidade da conduta, extraída da apreensão de quase 5 kg de

cocaína  e  do  fato  de  que  o  autuado  abandonou  a  motocicleta  que

conduzia e empreendeu fuga para não ser abordado pelos policiais.

6.  Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do

fato,  as  medidas  cautelares  alternativas  à  prisão  não  se  mostram

adequadas e suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 16 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AGRAVANTE : JOSE NUNES NETO (PRESO)
ADVOGADA : FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO - SP356690
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUTORIA E MATERIALIDADE.

ANÁLISE  APROFUNDADA  NO WRIT.  INVIABILIDADE.

GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.  ELEVADA

QUANTIDADE  DE  DROGAS.  FUGA  DO  DISTRITO  DA  CULPA.

FUNDAMENTOS  VÁLIDOS.  MEDIDAS  CAUTELARES

ALTERNATIVAS  AO  CÁRCERE.  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a

liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins

do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2.  O  exame  dos  indícios  de  autoria  e  materialidade,  para  além  dos

elementos indicados no édito prisional e na denúncia, implica análise de
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inocência,  procedimento  que,  na  estreita  via  do  habeas  corpus,

demandaria aprofundamento no conjunto de fatos e provas, o que não se

admite no rito célere da ação constitucional manejada.

3. O STJ é firme ao afirmar que, nas situações em que a quantidade e/ou

a natureza dos entorpecentes e outras circunstâncias do caso revelem a

maior reprovabilidade da conduta investigada, tais dados são bastantes

para demonstrar a gravidade concreta do delito e denotam a necessidade

de se acautelar a ordem pública. Precedentes.

4. "A fuga do distrito da culpa e a ocultação do paradeiro do réu são

fundamentos idôneos para a manutenção da prisão preventiva" (HC n.

995.434/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado

em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025). Precedentes.

5.  No caso,  o  decreto  prisional  está  devidamente  fundamentado,  pois

indicou a gravidade da conduta, extraída da apreensão de quase 5 kg de

cocaína  e  do  fato  de  que  o  autuado  abandonou  a  motocicleta  que

conduzia e empreendeu fuga para não ser abordado pelos policiais.

6.  Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do

fato,  as  medidas  cautelares  alternativas  à  prisão  não  se  mostram

adequadas e suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JOSÉ  NUNES  NETO interpõe  agravo  regimental  contra  decisão

monocrática em que liminarmente deneguei a ordem no habeas corpus impetrado

em seu favor.

O agravante reitera  que não há indícios  suficientes  de autoria  delitiva

nem risco concreto decorrente da liberdade do acusado, razões pelas quais defende

a revogação de sua prisão preventiva, ainda que mediante imposição de cautelares

diversas. 

Documento eletrônico VDA59864488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 09/09/2026 17:32:08
Código de Controle do Documento: 2ec04d92-7ad7-43b2-9a23-3bca3204f4cf



Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

O Juízo de primeira instância decretou a custódia cautelar do acusado

pela  prática  de tráfico  de  drogas,  com base  nos  motivos  a  seguir  (fls.  93-94,

grifei):

O fumus  commissi  delicti encontra-se  suficientemente
demonstrado.  A  materialidade  delitiva  decorre  da  apreensão  de
cinco  tijolos  de  cocaína,  substância  de  alto  poder  lesivo,
circunstância devidamente documentada no boletim de ocorrência
e no auto de exibição e apreensão.
Os indícios de autoria recaem de forma consistente sobre J. N. N.,
a partir do reconhecimento direto realizado por policiais militares
no  momento  da  evasão,  do  abandono  de  vestimenta  com
identificação compatível  com apelido notoriamente associado ao
investigado, bem como das diligências investigativas posteriores,
indicativas  de fuga  deliberada  e  ocultação  para  evitar
responsabilização penal.
O periculum  libertatis também  se  faz  presente.  A  gravidade
concreta  da  conduta  evidencia risco  efetivo  à  ordem  pública,
considerada  a  expressiva  quantidade  de
entorpecente apreendida, incompatível com atuação episódica ou
de  menor  relevância.  A  dinâmica  dos  fatos  indica  inserção  em
cadeia  organizada  de  tráfico,  com  transporte  de  droga  em
quantidade  significativa,  apta  a  abastecer  ampla  rede  de
distribuição.

O  Tribunal  de  origem  manteve  a  medida  constritiva  pelos  seguintes

argumentos (fl. 123, destaquei):

Outrossim,  encontram-se  plenamente  atendidos  os  pressupostos
previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal.  O fumus
commissi delicti, consubstanciado na prova da materialidade e nos
indícios  suficientes  de  autoria,  é  extraído  dos  elementos
informativos  coligidos  aos  autos.  Por  sua  vez,  o  periculum
libertatis decorre da gravidade concreta da conduta.
No  caso, além  de  terem  sido  apreendidos  cinco  tijolos  de
cocaína,  consta que,  ao notar a presença policial,  o  paciente
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empreendeu fuga e permanece em local incerto e não sabido,
de modo que o mandado de prisão preventiva sequer pôde ser
cumprido,  circunstância  que  indica  intenção  de  se  furtar  à
aplicação da lei penal.

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade

do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,

automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.

313,  §  2º,  CPP).  Além  disso,  a  decisão  judicial  deve  apoiar-se  em  motivos  e

fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se

possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para

os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

O exame  dos  indícios  de  autoria  e  materialidade,  para  além  dos

elementos indicados no édito prisional e na denúncia, implica análise de inocência,

procedimento que, na estreita via do habeas corpus, demandaria aprofundamento

no  conjunto  de  fatos  e  provas,  o  que  não  se  admite  no  rito  célere  da  ação

constitucional manejada.

No  caso,  o  decreto  prisional  está  devidamente  fundamentado,  pois

indicou  a gravidade  da  conduta,  extraída  da apreensão  de  quase  5  kg  de

cocaína (fl.  119) e  do  fato  de  que o  autuado abandonou a  motocicleta  que

conduzia e empreendeu fuga para não ser abordado pelos policiais. 

O STJ é firme ao afirmar que, nas situações em que a quantidade e/ou a

natureza  dos  entorpecentes  e  outras  circunstâncias  do  caso  revelem  a  maior

reprovabilidade da conduta investigada, tais dados são bastantes para demonstrar

a gravidade concreta do delito e denotam a necessidade de se acautelar a ordem

pública.

Nessa perspectiva: "A prisão preventiva por tráfico de drogas pode ser

decretada quando a gravidade concreta da conduta se evidencia por fatores como

quantidade e  natureza da substância  apreendida,  forma de acondicionamento ou

presença  de  instrumentos  destinados  à  comercialização,  demonstrando  maior

potencial lesivo e periculosidade do agente" (AgRg no RHC n. 226.214/SP, Rel.

Ministra Maria Marluce Caldas, 5ª T., DJEN de 30/3/2026).
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Menciono também:

[...]
1. A  periculosidade  do  agente,  ao  ser  preso  com  expressiva
quantidade  de  droga,  mais  de  1  kg  de  maconha,  constitui
fundamentação idônea para a garantia da ordem pública.
2.  A  desproporcionalidade  da  prisão  preventiva  em  relação  ao
provável regime prisional não pode ser aferida antes da dosimetria
da pena, incabível, portanto, sua antecipação na via eleita.
3.  Presentes  fundamentos  concretos  para  justificar  a  custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas à prisão.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no  HC n.  633.326/MG,  Rel.  Ministro Olindo
Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª  Região),  6ª  T.,
DJe 7/5/2021, grifei)

Ademais, "A fuga do distrito da culpa e a ocultação do paradeiro do réu

são fundamentos idôneos para a manutenção da prisão preventiva" (HC n. 995.434/

SP,  relator  Ministro Sebastião Reis  Júnior,  Sexta Turma,  julgado em  18/6/2025,

DJEN de 26/6/2025).

Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do fato, as

medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e suficientes

para evitar a prática de novas infrações penais. Nesse sentido: "as circunstâncias

que  envolvem o  fato  demonstram que  outras  medidas  previstas  no  art.  319 do

Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do efeito almejado.

Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da

prisão,  revela-se  incabível  sua  substituição  por  outras  medidas  cautelares  mais

brandas"  (AgRg  no  HC  n.  789.592/SP,  Rel.  Ministro Reynaldo  Soares  da

Fonseca, 5ª T., DJe 27/2/2023).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.109.107 / SP
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15009370720268260395  15009596520268260395  20645246420268260000  40103342026
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Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO 
ADVOGADA : FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO - SP356690
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSE NUNES NETO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE NUNES NETO (PRESO)
ADVOGADA : FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO - SP356690
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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